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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SOLANGE CALMON NOGUEIRA DA GAMA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MARTINS MOURA - RJ119836

JOSUE DE SOUZA MARTINS - RJ164530
LUCAS GUTH BRAGA DIAS - RJ206450

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PROVIMENTO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
MAJORAÇÃO. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A respeito da aplicação do § 11 do art. 85 do CPC, a Corte Especial, 
quando do julgamento do AgInt nos EAREsp 762.075/MT, sedimentou que "É devida a 
majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, 
quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de 
Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em 
honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso [...]" (AgInt 
nos EAREsp 762.075/MT, relator Ministro Felix Fischer, relator p/ Acórdão Ministro 
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019).

2. No presente caso, a decisão recorrida foi publicada na vigência do novo 
CPC, contudo o recurso especial foi provido, para o fim de restabelecer a sentença de 
procedência da ação. Logo, é incabível a majoração dos honorários recursais na forma 
do art. 85, § 11, do CPC, conforme pleiteado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Documento eletrônico VDA38644209 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 04/10/2023 13:48:21
Código de Controle do Documento: 78e66016-4a71-4b07-94c9-aced776c001e



 
                 Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PROVIMENTO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
MAJORAÇÃO. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A respeito da aplicação do § 11 do art. 85 do CPC, a Corte Especial, 
quando do julgamento do AgInt nos EAREsp 762.075/MT, sedimentou que "É devida a 
majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, 
quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de 
Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em 
honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso [...]" (AgInt 
nos EAREsp 762.075/MT, relator Ministro Felix Fischer, relator p/ Acórdão Ministro 
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019).

2. No presente caso, a decisão recorrida foi publicada na vigência do novo 
CPC, contudo o recurso especial foi provido, para o fim de restabelecer a sentença de 
procedência da ação. Logo, é incabível a majoração dos honorários recursais na forma 
do art. 85, § 11, do CPC, conforme pleiteado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SOLANGE CALMON NOGUEIRA 
DA GAMA contra decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada (fls. 597/602):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
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PENSÃO POR MORTE. LEI 3.373/1958. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE 21 
ANOS DE IDADE E NÃO OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO EFETIVO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE OUTROS REQUISITOS LEGAIS PARA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ACÓRDÃO QUE NÃO SE MOSTRA 
ALINHADO AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 
568/STJ. RECURSO ESPECIAL DA PENSIONISTA A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO.

Embargos de declaração rejeitados (fls. 614/617):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. OMISSÃO 
NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR 
REJEITADOS.

A parte agravante afirma que "com a reforma do Acórdão recorrido e o 

reestabelecimento da sentença, nos informa o art. 85, §11, do CPC, que há a 

necessidade de majoração dos honorários de sucumbência, tendo em vista o trabalho 

adicional realizado em grau recursal" (fl. 625). Defende, portanto, que "a r. decisão 

monocrática de fls. 597 a 602, seja integrada a fim de majorar os honorários 

sucumbenciais (honorários recursais), tendo em vista o trabalho adicional realizado em 

grau recursal pelos patronos da Agravante, nos termos do artigo 85, §§2º e 11, da Lei 

Federal nº 13.105/15" (fl. 626).

Requer, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação de acordo com a certidão de fl. 632.

É o relatório.

VOTO

Nos termos do Enunciado Administrativo 7 do Superior Tribunal de Justiça, "
somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 

2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 

art. 85, § 11, do novo CPC".

Este Tribunal consagrou o entendimento de que apenas é "devida a 

majoração da verba honorária sucumbencial, consoante o disposto no art. 85, § 11, do 

Código de Processo Civil, se estiverem presentes os seguintes requisitos, 

simultaneamente: (a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, momento em 

que entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; (b) que do recurso não se tenha 

conhecido integralmente ou que ele tenha sido desprovido, monocraticamente ou pelo 
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órgão colegiado competente; e (c) condenação em honorários advocatícios, desde a 

origem, no feito em que interposto o recurso". A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
ALEGAÇÕES JÁ VEICULADAS EM RECURSO INTERNO ANTERIOR. 
PRECLUSÃO. DECISÃO AGRAVADA QUE ACOLHE ACLARATÓRIOS 
PARA SANEAR OMISSÃO ACERCA DOS HONORÁRIOS RECURSAIS.

1. O agravo interno vertente desafia decisão que, acolhendo embargos 
de declaração da parte ex adversa, majorou os honorários nos termos do art. 
85, § 11, do CPC.

2. Inviabilidade de se considerarem argumentos já apresentados em 
agravo interno anterior, voltado contra a decisão que conheceu em parte e, 
nessa extensão, negou provimento ao apelo especial da agravante, em 
atenção aos Princípios da Preclusão, Singularidade e Complementaridade 
Recursais.

3. A respeito da aplicação do § 11 do art. 85 do CPC, a Corte Especial, 
quando do julgamento do AgInt nos EAREsp 762.075/MT, sedimentou que 
"É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, 
§ 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, 
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso [...]" (AgInt nos EAREsp 
762.075/MT, Rel. Ministro Felix Fischer, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019).

4. Na espécie, encontram-se satisfeitos os aludidos critérios para a 
incidência do art. 85, § 11, do CPC.

5. Agravo interno (Petição 00166400/2022) conhecido em parte e, 
nessa extensão, não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.806.239/DF, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/3/2023, DJe 
de 17/4/2023.)

 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO AJUIZADA CONTRA O 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, OBJETIVANDO A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. APELAÇÃO DO INSS PARCIALMENTE 
PROVIDA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO EM MESMO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, 
§ 11, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de ação ajuizada por Antenor Peluce, contra o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de 
aposentadoria por tempo de contribuição. O Juízo de 1º Grau julgou 
procedente o pedido, para conceder à parte autora o benefício requerido. O 
Tribunal de origem, por seu turno, deu parcial provimento ao apelo da autora, 
ora agravante, para reconhecer o período de 01/01/77 a 08/10/80, como 
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atividade rural, e parcial provimento ao apelo do INSS, ora agravado, para 
considerar o período de 01/03/93 a 24/01/95 como atividade comum, e para 
explicitar os critérios de aplicação de honorários advocatícios, correção 
monetária e juros de mora. Após a interposição de Recurso Especial pelo 
segurado, devolvidos os autos, a Corte a quo realizou o juízo de retratação 
em relação à matéria relativa ao Tema 810/STF.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, "é devida a majoração da verba 
honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando 
estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo 
Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso", sendo "dispensada a configuração do trabalho 
adicional do advogado para a majoração dos honorários na instância 
recursal, que será considerado, no entanto, para quantificação de tal verba", 
ou seja, "a lei não exige comprovação do efetivo trabalho adicional realizado 
pelo advogado da parte recorrida para a majoração dos honorários. O 
trabalho adicional realizado pelo advogado da parte recorrida, em grau 
recursal, deve ser tido como critério de quantificação, e não como condição 
para majorar os honorários" (STJ, AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 07/03/2019).

IV. Descabe a fixação de honorários recursais, no juízo de retratação, 
porquanto, segundo o entendimento jurisprudencial do STJ, "a majoração 
pretendida, prevista no artigo 85, § 11, do novo CPC, está adstrita à 
atividade desenvolvida pelo causídico na instância recursal, e não a cada 
recurso por ele interposto no mesmo grau (Enunciado nº 16 da ENFAM)" 
(STJ, EDcl no AgInt nos EREsp 1.502.533/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/02/2017). Precedentes do STJ: 
AgInt no AREsp 1.268.492/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 29/06/2018; EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 
310.944/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, DJe de 22/05/2017.

V. No caso, inexiste qualquer vício, na decisão agravada, porquanto 
era mesmo indevida a majoração dos honorários advocatícios, considerando 
que o recurso de Apelação, interposto pela parte ora agravada, fora 
parcialmente provido e que o juízo de retração fora proferido no mesmo grau 
de jurisdição do acórdão recorrido.

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.192.266/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 23/5/2023.)

No presente caso, a decisão recorrida foi publicada na vigência do novo 
CPC, contudo o recurso especial foi provido, para restabelecer a sentença de 
procedência da ação. Logo, é incabível a majoração dos honorários recursais na forma 
do art. 85, § 11, do CPC, conforme pleiteado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.890.555 / RJ
Número Registro: 2020/0210962-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0164921-11.2017.4.02.5101 01649211120174025101 1649211120174025101 2017.51.01.164921-3
201751011649213

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOLANGE CALMON NOGUEIRA DA GAMA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MARTINS MOURA - RJ119836

JOSUE DE SOUZA MARTINS - RJ164530
LUCAS GUTH BRAGA DIAS - RJ206450

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOLANGE CALMON NOGUEIRA DA GAMA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MARTINS MOURA - RJ119836

JOSUE DE SOUZA MARTINS - RJ164530
LUCAS GUTH BRAGA DIAS - RJ206450

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 03 de outubro de 2023

Documento eletrônico VDA38633039 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/10/2023 00:25:44
Código de Controle do Documento: bd70f99f-a0c5-439c-8de1-ce48b094108c


